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Comissão de Trabaiho, Seguranca Social e Inclusão

PARTE I - CONSIDERANDOS

a) Nota introdutória

o XXI Governo Constitucional apresentou a Assembleia da Reptiblica, a 9 de junho de

2023, a Proposta de Lei fl.° 951XV11.a (GOV) - Autoriza o Governo a legislar sobre

o regime jurIdico relativo a qualificação e formaçao dos inspetores de veIculos a

motor.

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 167.° e na

ailnea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicao da Repüblica Portuguesa e no n.° 1

do artigo 119.0 do Regimento da Assembleia da Repüblica, reunindo os requisitos

formais previstos nesse mesmo Regimento.

A proposta de lei deu entrada a 9 de junho de 2023, tendo sido junta a ficha de

avaliacao prévia de impacto de genero. Foi admitida a 14 de junho, data em que

baixou na generalidade a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.a),

corn conexão a Comissão de Economia, Obras Püblicas, Planeamento e Habitacao

(6.a), por despacho do Presidente da Assembleia da Repüblica. 0 seu anüncio ocorreu

na sessão plenária deste mesmo dia.

o Governo junta, em anexo, o anteprojeto de decreto-Iei que pretende aprovar na

sequencia da eventual aprovacao da Iei de autorizacão legislativa pela Assembleia da

Repüblca, cumprindo assim o disposto no n.° 4 do artigo 171.° do Regimento. No

entanto, apesar de se tratar de urna proposta de lei de autorização legislativa, o

Governo não indica em que alinea do n.° 1 do artigo 165.° da Constituição se

enquadra a matéria objeto do pedido de autorização.

A proposta de lei é subscrita pela Ministra da Presidência, em substituiçao do

Primeiro-Ministro, pelo Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, em

substituição da Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, e pelo Secretário de

Estado das Infraestruturas, em substituicao do Ministro das lnfraestruturas,

mencionando ter sido aprovada em Conseiho de Ministros a 1 de junho de 2023.
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b) Do objeto, conteüdo e motivação da iniciativa

A presente proposta de lei solicita autorizaçao a Assembleia da Repüblica para legislar

sobre o regime juridico relativo a qualificacao e formacão dos inspetores de veiculos a

motor. 0 anteprojeto de decreto-lei a autorizar encontra-se anexo a proposta de lei em

apreco.

0 Governo salienta que a Diretiva 2014/45/UE do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 3 de abril de 2014, relativa a inspecão técnica periódica dos velculos a motor e dos

seus reboques, transposta em Portugal pelo Decreto-LeE n.° 144/2017, de 29 de

novembro, estabeleceu os requisitos minimos de qualificaçao e formacao dos

inspetores que realizam inspecoes técnicas a veiculos a motor e seus reboques.

Assim, tendo em linha de conta que a estrutura da certificaçao e a tipologia dos

inspetores se mantêm inalterados ha cerca de20 anos, e considerando a evolucao

técnica registada nos ültirnos anos, o Governo pretende reformular o regime da

certificacao dos Inspetores que realizam inspecoes técnicas a velculos a motor e seus

reboques, revogando o Decreto-Lei n.° 258/2003, de 21 de outubro, e consolidando

num ünico diploma o sistema de certificacão de inspetores, revisto e atualizado, como

forma de contribuir para o aumento da qualldade da formacao e da qualificação destes

profissionais.”

A proposta de lei estã dividida em três artigos — objeto, sentido e extensão e duracao

da autorizaçao propugnada —, sendo que a extensão definida abrange nao so o

acesso, exercIcio e cessacao da atividade, e a qualificaçao e formacao dos inspetores

que desempenham a atividade de inspecão técnica de velculos a motor e seus

reboques (tal como identificado no objeto da iniciativa), mas também a criacao de duas

tipologias de Iicencas, o estabelecimento de pressupostos de acesso e exercIcio desta

atividade e ainda a determinação de urn elenco de incornpatibilidades.

c) Enquadramento legal

Em relação a Lei Formulário, a Deputada Relatora remete para a Nota Técnica,

elaborada pelos serviços e anexa a este RelatOrio, que inclui urna análise completa

relativamente a verificacao do seu curnprirnento.
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Salientamos apenas o facto, assinalado, de que o Governo, na exposicão de motivos,

nao menciona ter realizado qualquer audicao ou procedido a consultas püblicas, nern

junta quaisquer estudos, docurnentos ou pareceres que tenham fundamentado a

apresentacao da proposta de lei em análise.

A mesma Nota Técnica desenvolve corn minücia todo o enquadramento jurIdico

nacional da Proposta de Lei em análise, polo que remetemos para o documento,

permitindo-nos apenas destacar:

• A Lei n.° 11/2011, de 26 de abril, alterada pelos Decretos-Leis n.°s 26/2013, de

19 de fevereiro, e 4-A/2023, de 16 de janeiro, cujos artigos 19.° (Deveres dos

inspetores), 26.° (ContraordenaçOes), 27.° (Sancão acessOria), 29.° (Produto

das coirnas) e 32.° (Desmaterializacao de atos e procedimentos) esta proposta

pretende alterar;

• 0 Decreto-Lei n.° 144/2012, de 11 de juiho, que aprova o regime de inspeçOes

técnicas de velculos a motor e seus reboques, transpondo a Diretiva fl.°

2010/48/UE, da Comissão, de 5 de juiho de 2010, que adapta ao progresso

técnico a Diretiva fl.° 2009/40/CE, do Parlamento Europeu e do Conseiho, e

cujo artigo 13.°-C prevê que o controlo das condiçOes técnicas de circulacão

dos velculos a motor e seus reboques e efetuado através de inspecöes

técnicas;

• A Portaria n.° 221/2012, de 20 de julho, que veio definir os novos requisitos

técnicos a que devem obedecer os centros de inspeção técnica de velculos,

incluindo os requisitos necessários para se proceder a inspecao das novas

categorias de velculos abrangidas pelo Decreto-Lei fl.0 144/2012, do 11 de

juiho;

• E ainda o Sisterna Nacional de QualificacOes (SNQ), criado polo Decreto-Lei

n.° 396/2007, do 31 de dezembro, e alterado polo Decreto-lei n.° 14/2017, de

26 de janeiro.

No piano internacional, a Nota Técnica faz o enquadramento no âmbito da União

Europeia, do forma geral, e analisa especificamente os casos de Espanha, Franca e

Malta.
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d) Enquadramento parlamentar

Da consulta da base de dados da atividade parlamentar verifica-se que baixou a
Comissão de Economia, Obras Püblicas, Planeamento e Habitaçäo (6.a) o Projeto de

Resolucao n.° 556/XV/1 •a (PS) -. Recomenda ao Governo que conclua o processo

legislativo conducente a implementaçao da normativa comunitária de realização de

inspecoes técnicas a ciclomotores e motociclos.

Não existe registo de qualquer peticao sobre o assunto.

Sobre esta temática, foi rejeitado na generalidade, jã na presente Legislatura, o

Projeto de Lei n.° 846/XV/1 a (CH) - Altera o COdigo do Imposto sobre Velculos,

aumentando o leque de isencoes previstas e altera o Regime de Inspeçoes Técnicas

de Veiculos a Motor e os seus Reboques, no sentido de nao discriminar os velculos

com matrIculas provenientes de Estados-Membros.

Não ha registo de entrada de nenhuma outra iniciativa ou petiçao sabre esta matéria

na atual ou na anterior Legislatura.

d) Consultas e contributos

Foi promovida a discussão püblica desta iniciativa, com a sua publicacao na Separata

n.° 62/XV, DAR, de 19 de junho de 2022, nos termos dos artigos 472.° e 473.° do

COdigo do Trabalho e do artigo 134.° do Regimento da Assembleia da Republica a
data em vigor, pelo perlodo de 30 dias.

Foram recolhidos três contributos que, sem excecão, versam sobre o decreto-lei

autorizado e não propriamente sobre a proposta de lei em si. Assim, tanto o cidadão

SIlvio Santos, como a ANCIA - Associacao Nacional CentrOs Inspecao Automóvel e a

ATIPOV - Associacao Nacional de Técnicos de lnspecão de Velculos apresentam

sugestoes de emenda ao diploma preconizado peo Governo.

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A Deputada Relatora reserva, nesta sede, a sua posicao sobre a proposta em apreço,

que, de resto, é de “elaboracao facultativa>, conforme disposto no n.° 4 do artigo 139.°
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do Regimento da Assembleia da Repüblica, remetendo a mesma para a discussão

parlamentar temãtica.

PARTE III - CONCLUSOES

1. 0 XXI Governo Constitucional apresentou a Assembleia da Repüblica, a 9 de

junho de 2023, a Proposta do Lei n.° 95/XV/l.a (GOV) - Autoriza o Governo a

legislar sobre o regime jurIdico relativo a qualificação e formacao dos

inspetores do velculos a motor.

2. Face ao exposto, a Comissão do Trabaiho, Seguranca Social e Inclusão é do

parecer quo a Proposta de Lei n.° 95/XV/l a (GOV) reüne os requisitos

constitucionais e regimentals para ser discutida e votada em Plenário.

PARTE IV- ANEXOS

Anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo

131.0 do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Palácio de São Bento, 27 do setembro do 2023

A Deputada Relatora, A Presidente da Comissâo,

4 // 2

(Carla Castro) (Isabel Meirelles)
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